	
	



LEI MUNICIPAL Nº 854/2021, DE 12 DE FEVEIRO DE 2021
Dispõe sobre a exploração do Serviço de Transporte Escolar no Município de Vargem e dá outras providências.

Milena Andersen Lopes Becher, Prefeita Municipal de Vargem, Estado de Santa Catarina.

Faço saber, em cumprimento as atribuições legais conferidas pela legislação em vigor, de que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 

LEI:

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art 1st. Disciplina, no âmbito do Município de Vargem, o sistema operacional de veículos de transporte e de condução escolar, a fim de garantir um padrão de qualidade que confira segurança e eficiência a todos.

Art 2nd. O transporte escolar tem caráter essencial, cabendo ao Município e a todos, observar as disposições desta lei, do Código Civil, Código de Trânsito Brasileiro, do Contran e demais normas expedidas pelo Poder Executivo Municipal, observando-se, no que couber, a legislação federal e estadual aplicáveis à espécie.

Art 3rd. Mediante autorização, o Serviço de Transporte Escolar será executado:

I - por condutores profissionais autônomos;

II - por empresas individuais;

III - por sociedade empresária.

Capítulo II
DA COMPETÊNCIA

Art 4th. Compete aos Órgãos da Administração Municipal as responsabilidades descritas neste artigo.

I - efetuar lançamentos de tributos e expedição de guias de recolhimento que envolva a atividade de transporte e condução de escolares ou exploração dos espaços permitidos de publicidade e propaganda nestes veículos;

II - emitir alvarás para localização e funcionamento, depois de cumprido todos os requisitos previstos em Lei.

III - autorizar, gerenciar, fiscalizar veículos e condutores, e autuar em caso de infrações cometidas, em ações em conjunto com os órgãos de trânsito estadual, referentes a exploração dos espaços permitidos de publicidade e propaganda nos veículos de transporte escolar.

IV - gerenciar os serviço de transporte escolar;

V - fiscalizar veículos e condutores em ações conjuntas com o órgão de trânsito estadual;

VI - receber solicitação e emitir o termo de autorização para a realização do transporte escolar por condutores profissionais autônomos, empresas individuais ou sociedades empresárias.
§ 1st  A fiscalização do serviço poderá ser descentralizada mediante delegação ou convênio a ser celebrado com órgãos ou entidades da Administração Pública.

§ 2nd  Ficam mantidas a competência e poder de polícia dos demais órgãos do Município.

Capítulo III
DOS CONCEITOS

Art 5th. Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se:

I - Transporte escolar: serviço especial que envolva o traslado entre a escola e a residência de pessoas que frequentem instituições de ensino de educação básica e/ou superior.

II - Autorização de serviço público: ato unilateral, discricionário e precário pelo qual o poder público delega a execução de um serviço público de sua titularidade à pessoa física ou jurídica que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco.

III - Autorizatário: pessoa física ou jurídica a quem foi concedida autorização para a exploração do serviço de transporte escolar nos limites territoriais do Município.

IV - Veículo de transporte escolar: veículos automotores que possuam autorização do órgão de trânsito Estadual e do Município para transporte e condução escolar.

V - Usuário: alunos regularmente matriculados na rede pública ou privada de educação básica e/ou superior.

VI - Entidade estatal: pessoa jurídica de direito público interno, responsável pela autorização, vistoria, fiscalização, autuação, renovação e cobrança de tributos referente ao serviço de transporte escolar.

VII - Itinerário: o deslocamento de ida e volta de alunos para as instituições de ensino ou frequência em atividades esportivas, culturais ou de lazer previstas no plano pedagógico da instituição.
VIII - UFRM: Unidade Fiscal de Referência Municipal, indexador com atualização periódica, de valores relativos a multas e penalidades de qualquer natureza.

IX - Alvará para Localização e Funcionamento de Atividades Econômicas ou Sociais: Documento que autoriza a instalação de estabelecimentos comerciais ou prestação de serviços no Município, independentemente de seus objetivos, de sua finalidade ou natureza.

X - Inspeção Veicular: procedimento habitual, exigido por lei, que é realizado com a finalidade de verificar se o veículo está apto a circular nas vias públicas.

Art 6th. As autorizações sujeitar-se-ão à fiscalização do poder público com a cooperação dos usuários.
Art 7th. O poder público dará ampla publicidade ao ato de delegação do serviço, justificando a conveniência e caracterizando seu objeto, requisitos e prazos.

Capítulo IV
DO SERVIÇO ADEQUADO

Art 8th. A condução escolar pressupõe a prestação de serviço adequado, com pleno atendimento dos usuários, nos termos desta Lei e na legislação correlata.

§ 1st  Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade e cortesia na sua prestação.

§ 2nd  A atualidade compreende a modernidade das técnicas, do veículo, equipamento e das instalações e a sua conservação, bem como a melhoria do serviço.

§ 3rd  Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situação de emergência ou após prévio aviso, quando motivada por razões de ordem técnica ou de segurança dos usuários ou motoristas.

Capítulo V
DOS DIREITOS, DEVERES E RESPONSABILIDADES

Art 9th. Sem prejuízo do disposto na Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 e da Lei Federal nº 13.460 de 26 de junho de 2017, são direitos e obrigações dos usuários:

I - receber serviço adequado;

II - obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha entre vários prestadores de serviços, quando for o caso, observadas as normas do poder público;

III - levar ao conhecimento do poder público as irregularidades de que tenham conhecimento, referentes ao serviço prestado;

IV - comunicar as autoridades competentes dos atos ilícitos praticados pelo autorizatário na prestação do serviço;

V - contribuir para a permanência das boas condições dos bens através dos quais lhes são prestados os serviços;

VI - tratar com urbanidade e polidez os demais usuários, condutor, monitor e o público.

Art. 10 Constituem deveres e obrigações do autorizatário:

I - dar a adequada manutenção ao veículo e seus equipamentos, de modo que os mesmos estejam sempre em perfeitas condições de conservação e funcionamento, vistoriando-os permanentemente;
II - apresentar periodicamente e, sempre que for exigido, o veículo para vistoria técnica;

III - manter no veículo os equipamentos de segurança obrigatório;

IV - manter no veículo todos os documentos, licenças e autorizações necessárias para seu uso, deslocamento e transporte de estudantes;

V - manter o veículo em perfeitas condições de conforto, segurança e higiene.

Art. 11 É dever do condutor do veículo escolar, além dos previstos na legislação de trânsito:

I - tratar com urbanidade e polidez os usuários, o público e os servidores públicos;

II - acatar e cumprir todas as determinações dos agentes de fiscalização e de trânsito;

III - conduzir o usuário ao destino previsto com segurança;

IV - prestar os serviços somente com o veículo e equipamentos em perfeitas condições de conservação, funcionamento, segurança e limpeza;

V - portar todos os documentos exigidos, tanto os de natureza pessoal quanto aos relativos ao veículo;

VI - atualizar o endereço, no caso de mudança de domicílio ou residência, dentro do prazo de 30 (trinta) dias após tal ocorrência;

VII - não se ausentar ou abandonar o veículo quando da prestação de serviços;

VIII - ser aprovado em curso especializado e em curso de treinamento de prática veicular em situação de risco, nos termos do Código de Trânsito Brasileiro e da normatização do CONTRAN;

IX - cumprir rigorosamente as normas prescritas nesta Lei e na Legislação de Trânsito.

Art. 12 Todos os profissionais ligados ao serviço de transporte escolar estão obrigados, sob pena de responsabilidade, a comunicar imediatamente ao Poder Público e ao Conselho Tutelar, os casos que chegarem ao seu conhecimento relacionado a maus-tratos, negligência, abandono, bullying ou qualquer outro tipo de violência praticada contra criança ou adolescente usuários do serviço, ainda que tais atos de violência provenham dos pais e/ou responsáveis e fora do veículo.
Capítulo VI
DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR


Seção I

Dos Requisitos

Art. 13  A prestação do serviço de transporte escolar no Município poderá ser realizada por pessoa física ou jurídica que preencher os requisitos desta Lei, do Código Brasileiro de Trânsito e do CONTRAN.

§ 1st  Os veículos destinados ao serviço de transporte escolar, enquanto no exercício dessa atividade, não poderão ser utilizados para outra espécie de transporte sob pena de rescisão do contrato.

§ 2nd  Não se incluem na proibição do § 1º, o exercício de outras atividades por parte dos veículos, desde que ocorram fora do horário da prestação de serviço transporte e de condução escolar ou em dias não letivos.


Seção II

Da Pessoa Física

Art. 14 A pessoa física deverá ser condutor profissional autônomo e comprovar, entre outros requisitos previstos no edital:

I - ser maior de 21 (vinte e um) anos;

II - estar habilitado nas categorias "D"ou "E";

III - possuir bons antecedentes, na Justiça Estadual e Federal;

IV - certificado de aprovação em curso especializado e curso de treinamento de prática veicular em situações de risco, nos termos do Código de Trânsito Brasileiro e da normatização do CONTRAN;

V - o veículo deve estar obrigatoriamente licenciado no Município de Vargem;

VI - estar inscrito no cadastro de contribuintes do Município de Vargem

VII - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias, durante os doze últimos meses;

VIII - apresentar anualmente atestado de saúde ocupacional emitido por profissional da segurança do trabalho.

Seção III

Da Pessoa Jurídica

Art. 15 A pessoa jurídica deverá cumprir as seguintes exigências:

I - estar legalmente constituída, sob forma de sociedade empresária ou empresa individual;

II - ser proprietária ou possuir financiamento, em seu nome, dos veículos com que pretende operar no serviço;

III - o veículo deve estar obrigatoriamente licenciado no Município de Vargem;

IV - possuir certidão negativa de débito com a Fazenda Pública Municipal, bem com certidão negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

Capítulo VII
DOS CONDUTORES DE VEÍCULOS

Art. 16 Os condutores de veículos contratados pelas pessoas autorizadas terão de cumprir as exigências previstas nesta lei.

Art. 17 Somente os profissionais devidamente habilitados poderão operar os veículos destinados ao transporte escolar.

Capítulo VIII
DOS VEÍCULOS

Art. 18 Poderão ser utilizados no transporte escolar, somente veículos do tipo "vans", Kombi, micro-ônibus e ônibus, desde que com capacidade acima de 08 (oito) lugares. 
Parágrafo único - Se houverem itinerários que possam ser realizados com veículos de passeio, com capacidade de até 07 (sete) lugares, ato da Secretaria Municipal de Educação deverá disciplinar sua utilização para fins de transporte de escolares, desde que observados os demais requisitos previstos nesta lei.

Art. 19 Os veículos especialmente destinados à condução de escolares:

I - poderão utilizar películas nos vidros respeitadas as normas estabelecidos pelo Código de Trânsito Brasileiro e o CONTRAN;

II - terão de manter os faróis acesos, enquanto estiverem transportando alunos, seja durante o dia ou noite e em todas as vias;

III - registrado e licenciado como veículo de transporte e de condução escolar;

IV - possuir apólice de seguro contra terceiros, passageiros ou não, por danos materiais e morais;
V - pintura ou plotagem de faixa horizontal na cor amarela, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas;

VI - cintos de segurança em número igual à lotação;

VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 20 É expressamente proibido o transporte de estudantes em pé, sobre o motor ou em desacordo com o Código de Transito Brasileiro, normas do CONTRAN e, ainda com número de passageiros superior a capacidade do veículo estabelecida pelo fabricante.

§ 1st  É expressamente proibido caronas a não estudantes sob pena de multa e rescisão contratual.

§ 2nd  O itinerário estabelecido deverá ser respeitado, bem como os horários de embarque e desembarque do estudante e o de início e término das atividades escolares, essencial para não prejudicar o seu desempenho escolar.

§ 3rd  Não é permitido embarque e desembarque fora da rota residência/escola/residência.

§ 4th  Os pontos de embarque e desembarque serão estabelecidos pela Administração, considerando as unidades escolares e características de cada região.

Art. 21 Em hipótese alguma será autorizado o transporte escolar para veículos fabricados com idade superior a 8 (oito) anos, devendo ser substituído até o final do ano que completar o mencionado prazo.

§ 1st  A vida útil dos veículos utilizados no transporte escolar será contada da data de fabricação e desde que comprovem possuir as condições necessárias de segurança e manutenção adequadas para utilização na atividade de que trata esta Lei.

§ 2nd  Nos casos de acidente, furto, roubo, incêndio e outros eventos que inabilitem o uso do veículo aos fins a que se destina, poderá ser autorizada a substituição provisória por outro veículo, com prazo de 30 dias, renovável por igual prazo, uma única vez, desde que devidamente justificado e comprovado pelo autorizatário.

§ 3rd  Exclusivamente nos casos previstos no § 2º deste artigo, poderá ser autorizado o uso temporário e excepcional de veículos com idade superior a 8 (oito) anos desde que esteja registrado e licenciado como veículo de transporte e condução de escolar e possua inspeção veicular válida.

Capítulo IX
DA PUBLICIDADE

Art. 22 Os veículos destinados ao transporte escolar poderão utilizar-se de propaganda e publicidade, desde que não atentem contra os bons costumes e a moral e observe as disposições previstas no art. 220, § 4º da Constituição Federal e no Código de Postura do Município.

Capítulo X
DA FISCALIZAÇÃO, INFRAÇÕES E PENALIDADES

Seção I

Da Fiscalização

Art. 23 A Fiscalização será realizada pelos órgãos de trânsito estadual e também pelos agentes de fiscalização competentes, do Município de Vargem.


Seção II

Das infrações e penalidades

Art. 24 Considera-se infração a inobservância de qualquer preceito desta Lei, das legislações do Município e das normas de trânsito.

Art. 25 O(s) responsável(eis) pela infração fica(m) sujeito(s) às seguintes penalidades:

I - advertência escrita;

II - multa;

III - suspensão contratual;

IV - rescisão contratual.

§ 1st  Quando o infrator praticar, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, simultaneamente, as penalidades a elas cominadas.

§ 2nd  Às penalidades aplicadas com base nesta Lei não se confundem com as prescritas em outras legislações, como também não elidem quaisquer responsabilidades de natureza civil ou criminal existentes.

Art. 26 A pena de advertência escrita será aplicada ao condutor de veículo que não comunicar ao Município, mudança de endereço, no prazo estipulado nesta lei.

Art. 27 A suspensão contratual impede o infrator de dirigir veículo escolar, aplicando-se a pena quando:

I - o motorista:

a) conduzir veículo de categoria ou classe diversa da que estiver inscrito;

b) houver sido multado, por 03 (três) vezes, no período de 12 (doze meses) pelas infrações previstas nesta lei, salvo o previsto no art. 35, inciso VI;

II - o veículo não estiver segurado na forma do artigo 21, inciso IV.

III - o autorizatário não sanar irregularidade existente no veículo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, mesmo após cientificado para tanto.

Parágrafo único - Nos casos definidos nos incisos I, a suspensão será de 30 (trinta) dias; e nos demais itens, ficará suspenso o contrato até que seja sanada as irregularidades.

Art. 28 A cassação da autorização impede de forma definitiva dirigir veículo escolar, e dar-se-á quando o motorista:

I - Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer outra substância psicoativa que determine dependência; 

II - deixar de preencher as condições para obter a autorização, e notificado, não sanar as irregularidades;

III - utilizar o veículo para transporte escolar durante período de suspensão;

IV - agredir fisicamente ou ameaçar usuário ou agente público.

V - sempre que houver paralisação do serviço por mais de 03 (três) meses num prazo de 12 (doze) meses, ininterruptos ou não, salvo por motivo de força maior, o autorizado não apresentar justificativa por escrito ao gestor do contrato, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da paralisação;

VI - quando houver dissolução ou for decretada a falência da pessoa jurídica.

Seção III

Da Multa

Art. 29 Serão punidas com multa equivalente a 100 (cem) UFRM, as seguintes condutas:

I - Ausentar-se do veículo, ou abandoná-lo quando o serviço estiver sendo executado;

II - Não cumprir as determinações do Município ou do órgão de trânsito, assegurado o direito ao seu prévio conhecimento;

III - Não estar o veículo dentro das características fixadas;

IV - Não tratar com polidez e urbanidade, usuários e o público;

V - Deixar de apanhar, ou apanhar o usuário fora do local pré-determinado;

VI - Estiver efetuando transporte remunerado de pessoas que não sejam estudantes ou realizando outra espécie de transporte, salvo as hipóteses do §§ 1º e 2º do artigo 13.

Parágrafo único - Na reincidência das infrações previstas neste artigo, as multas serão aplicadas sempre em dobro.

Art. 30 Serão punidas com multa de 300 (trezentas) UFRM, as seguintes condutas:

I - Não possuir ou não portar as habilitações exigíveis para o veículo e o condutor ou estarem as mesmas vencidas;

II - Não realizar as inspeções veiculares na forma e no prazo previsto na Legislação de Trânsito;

III - Efetuar transporte remunerado de escolares com veículo não licenciado para esse fim;

IV - Flagrar condutor não habilitado dirigindo veículo de transporte escolar;

V - Prestar serviço com veículo em más condições de funcionamento, segurança, higiene ou conservação;

VI - Não possuir o veículo os equipamentos de segurança obrigatórios;

VII - Transportar passageiros além da quantidade permitida, ou em pé ou em lugares não destinado ao assento do passageiro;

VIII - Transitar em velocidade não permitida;

IX - Dirigir em situações que ofereçam risco à segurança dos passageiros ou de terceiros.

Parágrafo único - Na reincidência das infrações previstas neste, as multas serão aplicadas sempre em dobro.

Capítulo XI
DOS PROCEDIMENTOS, DA DEFESA, RECURSOS CABÍVEIS


Seção I

Do procedimento

Art. 31 O procedimento para a aplicação de penalidades será iniciado com a lavratura de auto de infração e/ou abertura de processo administrativo, devidamente autuado e numerado.

§ 1st  O processo administrativo referido no caput, originar-se-á do registro de ocorrência lavrada pelo órgão de trânsito ou de fiscalização; denúncia realizada reduzida a termo por usuários dos serviços ou qualquer pessoa.

§ 2nd  Fica o Controle Interno do Município investido na qualidade de autoridade preparadora de todos os atos e termos necessários ao desenvolvimento do processo (autuação, citação, intimação, notificação, etc.).

Art. 32 O denunciado será citado para apresentar defesa por escrito, com prazo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento da citação.

Art. 33 A defesa mencionará em sua contestação:

I - a exposição de motivos;

II - os fundamentos de fato e de direito da defesa;

III - as diligências que o impugnante pretende, sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem.

§ 1st  Compete ao denunciado instruir sua defesa com provas destinadas a provar-lhe as alegações, como também, a indicação de rol de testemunhas, especificando a qualificação completa, endereço, telefone, limitando o número de testemunhas a 03 (três).

§ 2nd  Serão indeferidas, em decisão fundamentada, as diligências inúteis ou meramente protelatórias.

Art. 34 A não apresentação ou o oferecimento de defesa extemporânea acarreta a revelia do denunciado, antecipando o julgamento do mérito.

Seção II

Das citações, intimações e prazos

Art. 35 Citação é o ato pelo qual são convocados o denunciado, o réu ou o interessado para integrar a relação processual.

Parágrafo único - A citação válida instaura a fase litigiosa do procedimento.

Art. 36 A citação far-se-á:

I - por via postal, com prova de recebimento;

II - por ofício, através de servidor designado, com protocolo de recebimento;

III - por meio eletrônico, desde que o endereço seja fornecido pelo denunciado, réu ou interessado;
IV - por edital, quando frustrados os meios referidos nos incisos I a III.

Parágrafo único - O edital será publicado uma única vez em jornal local, bem como nos instrumentos oficiais de publicação da Prefeitura.

Art. 37 Considerar-se-á feita a citação:

I - declaração de quem fizer a citação, se pessoal;

II - na data do recebimento, por via postal, se a data for omitida, dez dias após a entrega da citação à agência postal;

III - se confirmado expressamente o recebimento do envio eletrônico;

IV - 30 (trinta) dias após a publicação ou a afixação do edital, se este for o meio utilizado.

Art. 38 Intimação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e dos termos do processo.

Art. 39 As intimações realizam-se, sempre que possível, por meio eletrônico, ou se frustradas, na forma descrita no artigo 38, aplicando-se igualmente o disciplinado no artigo 39.

Art. 40 Os prazos são corridos e só se iniciam ou vencem no dia de expediente normal dos Órgãos Municipais.


Seção III

Da decisão de primeira instância

Art. 41 Compete a Secretária Municipal de Educação julgar em primeira Instância, após relatório final da controladoria interna, consistindo a decisão em determinar, de forma fundamentada e com parecer técnico.

I - a sanção a ser aplicada em conformidade com esta Lei, que pode ser mais ou menos gravosa do que aquela apontada no registro da ocorrência ou denúncia reduzida a termo por usuários dos serviços ou qualquer pessoa;

II - o arquivamento do processo pela constatação da não ocorrência das infrações elencadas nesta Lei.

Art. 42 São elementos essenciais da decisão:

I - o relatório, que conterá os nomes das partes, a identificação do caso, com a suma da denúncia e da contestação, e o registro das principais ocorrências havidas no andamento do processo;
II - os fundamentos, em que analisará as questões de fato e de direito;

III - o dispositivo, em que resolverá as questões principais que lhe foram submetidas.

§ 1st  Não se considera fundamentada qualquer decisão que:

I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida;

II - empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo concreto de sua incidência no caso;

III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra decisão;

IV - não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador;

§ 2nd  A decisão deve ser interpretada a partir da conjugação de todos os seus elementos e em conformidade com o princípio da boa-fé.


Seção IV

Dos recursos

Art. 43 No prazo de 15 (quinze) dias, contados da data em que o infrator tomar ciência da decisão de primeira instância, caberá recurso ao Prefeito Municipal, órgão julgador de última instância.

Art. 44 A decisão condenatória prolatada em última instância terá força de título extrajudicial, para todos os fins e efeitos legais.

Parágrafo único - Decorrido o prazo previsto no art. 45, aplica-se às decisões de primeira instância o preceito contido no "caput".

Capítulo XII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 45 Autorizatários e condutores deverão estar quites com débitos municipais para prestarem o serviço de transporte e condução escolar.

Art. 46 O Município deverá regulamentar os pontos de parada (área de estacionamento nas escolas) para o transporte escolar.

Parágrafo único - O embarque e desembarque dos escolares deverá ser realizado com segurança, em áreas de estacionamento regulamentadas e sempre com as lanternas intermitentes acionadas.

Art. 47 As multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres do Município, no prazo de 10 (dez) dias, contados da sua definitiva imposição, no montante equivalente ao percentual fixado, multiplicado pelo valor da UFRM, vigente à época do pagamento.

Parágrafo único - Entende-se como definitivamente imposta, a multa da qual não mais caiba impugnação ou recurso administrativo.

Art. 48 Ao autorizatário ou condutores punidos com a pena de rescisão contratual, não poderão participar de processos licitatórios com este objeto, ficando-lhe vedada, também, a condução de veículo escolar, mesmo na condição de colaborador, pelo prazo de 12 (doze) meses contados da decisão de última instância.

Art. 49 No caso de iminente perigo público, necessidades coletivas urgentes e transitórias, o Chefe do Poder Executivo poderá requisitar o uso dos veículos de transporte escolar, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano.

Art. 50 Casos omissos nesta lei, poderá ser objeto de Decreto do Chefe do Executivo Municipal.

Art. 51 Os autorizados ficam sujeitos ao recolhimento de taxas referentes à expedição de documentos e ao poder de polícia.

Art. 52 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem/SC, em 12 de fevereiro de 2021.
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